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submetidos a este mesmo órgão fracionário, os quais
versavam matéria em parte semelhante à ora discutida,
reconheci o direito líquido e certo dos então impetrantes
de valerem-se do poder liberatório do pagamento de
tributos do Estado de Minas Gerais correspondente a
cada parcela de precatório não liquidada até o final do
exercício a que se referiam. 

Entendi, naqueles precedentes, pela auto-aplicabi-
lidade das normas constitucionais transitórias nos pontos
em que asseguram os direitos do credor (art. 78, §§ 1º
e 2º, do ADCT da CR/88), sendo que a única questão
que lei ou regulamento poderia prever é aquela atinente
à redução do número de parcelas em que se dividiria o
valor do precatório. Concluí, portanto, que a omissão
normativa infraconstitucional, se não teria o condão de
abreviar a liquidação do crédito, tampouco poderia re-
presentar empecilho ao recebimento do valor no prazo
máximo de 10 (dez) anos. 

Nesse caso, contudo, verifico que os precatórios
em questão, à diferença dos daqueles outros prece-
dentes, são devidos pelo Departamento de Estradas de
Rodagem de Minas Gerais - DER/MG, autarquia esta-
dual, e não pelo próprio Estado de Minas Gerais, assim
não configurada coincidência entre credor e devedor e
inexistente, por esta razão, possibilidade de compen-
sação. Impende registrar, por fim, que o pedido de
cessão e fracionamento dos precatórios está tão intima-
mente ligado ao de compensação, que ambas se
mostram incindíveis, a meu aviso; por isso que afastada
a concessão parcial da ordem. 

Nessa linha, adiro à fundamentação do voto do
em. Des. Wander Marotta e denego a segurança. 

Sem honorários (Súmula nº 105 do STJ). 
Custas, ex lege. 

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO -
Apreciando a questão com afinco, hei por bem denegar
a segurança, anuindo, todavia, à fundamentação do em.
Des. 5º Vogal Wander Marotta. 

Nesse mister, destaco que já manifestei, em caso
semelhante, no sentido da impossibilidade de o con-
tribuinte ser prejudicado pela inércia da Fazenda Pública,
permitindo-se que disponha do crédito precatório assim
como assegurado pelo art. 78 do ADCT/CF, acrescenta-
do pela EC nº 30/2000, de aplicabilidade imediata,
independentemente da regulamentação da Lei Estadual
nº 14.699/03, consoante entendeu este 4º Grupo de
Câmaras Cíveis. 

Administrativo - Mandado de segurança - Conceituação de
autoridade coatora - Requerimento de utilização de crédito
de precatório para pagamento de tributo - Admissibilidade. 
- A autoridade coatora, em mandado de segurança, é aque-
la que pratica o ato administrativo questionado, ainda que
em razão de competência vinculada, tal como aqui ocorreu
no indeferimento do pedido formulado. 
- Julgado procedente o pedido de repetição de indébito e

expedindo-se, em favor da autora, o respectivo precatório,
que não foi quitado, nada impede que a credora, alternati-
vamente, possa proceder à compensação tributária, legal-
mente prevista, ou ceder ou fracionar seu crédito com a
mesma finalidade. 
- A liquidez do título depende exclusivamente do próprio
devedor, o que já não ocorreria se oposto a terceiro (Pro-
cesso nº 1.0000.05.426822-1/000(1), Rel. Des. Wander
Marotta, j. em 19.04.2006). 

Todavia, na hipótese específica dos autos, observa-
se que os precatórios apontados são devidos pelo
Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais
- DER/MG, autarquia estadual, e não pela Fazenda
Pública do Estado de Minas Gerais propriamente dita, o
que impede a compensação, não havendo coincidência
entre credor e devedor, conforme também registrou o
Des. 7º Vogal Edgard Penna Amorim. 

Com tais considerações, denego a segurança. 
Custas, ex lege. 

DES. PRESIDENTE - Quanto ao pronunciamento do
Des. Edgard Penna Amorim, quero que se registre que
apenas estou preocupado em cumprir o art. 74, § 3º, do
Regimento Interno. 

Súmula - DENEGARAM A SEGURANÇA, À UNA-
NIMIDADE. 

. . .

Rescisão contratual - Compromisso de compra e
venda - Imóvel - Acervo hereditário - Alienação -

Alvará judicial - Desnecessidade - Contrato -
Validade - Compromissário-comprador -
Inadimplência - Multa contratual devida

Ementa: Rescisão de contrato de compra e venda de
imóvel integrante de acervo hereditário celebrado pela
inventariante. Validade. Interpelação da compromissária-
compradora inadimplente. Multa contratual devida. 

- Na forma do art. 1.572 CC/1916, que tem por corres-
pondente o art. 1.784, CC/2002, aberta a sucessão, a
herança transmite-se desde logo aos herdeiros legítimos
e testamentários, aos quais é assegurada a disponibili-
dade de suas cotas-partes, não dependendo de autori-
zação judicial para aliená-las ou gravá-las de ônus real
ou praticar quaisquer atos inerentes à propriedade. 

- O compromisso celebrado pela viúva do autor da he-
rança, na qualidade de inventariante, é válido e eficaz
para produzir seus efeitos em face de terceiro de boa-fé,
cabendo a ela ressarcir o monte hereditário, caso o bem
alienado ou compromissado exceda a sua meação. 
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- Sendo a compromissária-compradora inadimplente
interpelada para efetuar o pagamento sob pena de res-
cisão do contrato dentro de determinado prazo e não o fa-
zendo, não se pode assegurar-lhe oportunidade de purga
da mora no decorrer da ação rescisória do contrato. 

- Válida a cláusula penal que comina multa de 20%
sobre o valor do contrato em caso de inadimplência. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0044..550077002233-22//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  AAlliinnee  CCaarrllaa  FFeerrrreeiirraa
-  AAppeellaaddoo::  EEssppóólliioo  ddee  HHyyggiinnoo  MMaarrzzoo  JJúúnniioorr,,  rreepprreesseennttaa-
ddoo  ppeellaa  iinnvveennttaarriiaannttee  MMaarriiaa  LLaaííss  ddee  OOlliivveeiirraa  MMaarrzzoo  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  JJOOSSÉÉ  AAFFFFOONNSSOO  DDAA  CCOOSSTTAA  CCÔÔRRTTEESS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de janeiro de 2008. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso por presentes os requisitos objetivos
e subjetivos para sua admissibilidade. 

Ao exame dos autos verifica-se se tratar de ação de
rescisão de contrato de compra e venda de imóvel,
ajuizada pelo apelado em desfavor da apelante, afir-
mando que esta descumpriu o pacto de f. 09/12, que
tem por objeto a venda do imóvel ali descrito, pagando
apenas um sinal de R$ 2.500,00, deixando de satisfazer
os demais valores devidos mensalmente; foi constituída
em mora através da interpelação de f. 13, requerendo
ainda liminar de reintegração de posse. 

Liminar deferida por decisão de f. 21, agravo de
instrumento interposto e provido pelo extinto Tribunal de
Alçada (f. 118/124), contestação apresentada, processo
regularmente instruído, sentença de f. 181/183, aco-
lhendo parcialmente o pleito autoral, declarando
rescindido o contrato, reintegrando o autor na posse do
imóvel, condenando a ré, ora apelante, ao pagamento
de R$ 300,00, como complemento à pena convencional
fixada na cláusula décima do contrato, repartindo-se,
proporcionalmente, os ônus de sucumbência na medida
da vitória e derrota de cada litigante. 

Os embargos declaratórios ofertados foram rejeita-
dos à f. 187, advindo a apelação de f. 190/198, argu-
mentando que, quando da celebração do contrato, a
inventariante não estava investida de poderes para alien-
ar bens do espólio sem autorização judicial; portanto, se

viu diante de um direito de recusar o cumprimento de
suas obrigações, trazendo à colação o art. 476/CC,
com ofensa ao art. 992, I, do CPC, afirmando ainda que
requereu o depósito em juízo do valor devido a título de
quitação da mora, o que foi indeferido pelo Juiz de
primeiro grau. Insurge-se contra o valor da multa arbi-
trada, requerendo que seja reduzida a patamares justos,
finalizando com pedido de provimento, assegurando
oportunidade para purgação da mora e inversão dos
ônus de sucumbência. 

Recurso respondido às f. 202/203, com enfrentamen-
to das razões recursais, pugnando pelo seu improvimen-
to, confirmando-se o decreto judicial de primeiro grau. 

Ao exame dos autos, constata-se se tratar de ação
de rescisão do contrato de f. 09/12, celebrado em
22.07.2004 e inadimplido pela apelante quanto ao
pagamento das parcelas mensais previstas na cláusula
2ª - B, devidamente constituída em mora (f. 13), que foi
julgada parcialmente procedente, declarando rescindido
o contrato, reintegrando a apelada na posse do imóvel
compromissado, além da imposição de multa contratual
no valor de R$ 2.800,00, sendo R$ 2.500,00 relativos
ao pagamento efetuado conforme cláusula 2ª - A, e
mais R$ 300,00 impostos na sentença. 

Como primeiro fundamento recursal, argumenta a
apelante que, como o imóvel estava sendo inventariado,
não poderia ser alienado sem autorização judicial; por-
tanto se viu diante de um direito de recusar o cumpri-
mento da obrigação. 

Sem razão a apelante. Primeiro porque consta do
próprio contrato, no § 2º da cláusula primeira, que a
compromissária compradora tinha pleno conhecimento
de que o imóvel transacionado estava sendo inventaria-
do e que a compromissária-vendedora se comprometeu
a registrar o formal de partilha, não sendo de se
desprezar os documentos de f.158/160 que noticiam
que, em 18.11.2003 (portanto antes da celebração do
contrato), o imóvel compromissado tinha sido adjudica-
do à compromissária-vendedora, o que foi homologado
por sentença em 30.08.2005 (f. 160), e a carta de adju-
dicação expedida no dia 21 de outubro do mesmo ano
(f. 155), o que leva à conclusão de que, quando da ce-
lebração do contrato, em 22.07.2004, em virtude do
termo de adjudicação (f. 159), lavrado em 18.11.2003,
o imóvel pertencia à compromissária-vendedora. 

Por outro lado, não se deve olvidar do enunciado
no art. 1.784 CC/2002, que tem por correspondente o
art. 1.572 do CC/1916, no sentido de que: "aberta a
sucessão a herança transmite-se, desde logo, aos
herdeiros legítimos e testamentários", portanto, bens
totalmente disponíveis, e não será o disposto no inciso I
do art. 992 do CPC que os colocará em indisponibili-
dade, porque: 

[...] embora não autorizada pelo juiz tem-se por eficaz a alie-
nação de bem da herança a título oneroso e de sorte a não
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sujeitar o adquirente de boa-fé a restituí-lo, ficando ressalva-
do o ressarcimento do eventual prejuízo ao montante here-
ditário por aquele que deu causa (RSTJ 19/539). 

Portanto, o simples fato de o imóvel compromissa-
do integrar um acervo hereditário, estando em trâmite o
processo de inventário, fato de que a apelante tinha
pleno conhecimento (§ 2° da Cláusula Primeira do con-
trato), e que, antes mesmo da celebração do contrato
tinha sido adjudicado para a compromissária-vendedora
(f. 159), não autorizava a apelante a inadimplir sua obri-
gação de efetuar os pagamentos mensais contratados.

Por outro lado, não se olvide de que Maria Lais de
Oliveira Marzo, que assinou o contrato como vendedora,
tecnicamente não é herdeira, mas esposa do autor da he-
rança, portanto sua meeira, e seu ato, em caso de con-
trovérsia, somente envolveria ela própria e demais
herdeiros, obrigando-a ao ressarcimento do monte here-
ditário caso o bem compromissado excedesse sua meação.

Quanto à possibilidade de purga da mora, verifica-
se que o documento de f. 13 estipulou o prazo de 72
horas para que o fizesse, contadas do dia 15 de outubro
de 2004. No entanto, antes que a interpelação fosse
feita, o pai da apelante, que, segundo consta dos autos,
é quem ocupava a sala compromissada, se comprometeu
em 25 de setembro de 2004 a devolver a sala caso não
efetuasse o pagamento até 2 de outubro do mesmo ano,
e não se pode admitir que depois de ajuizada ação de
rescisão seja assegurada nova oportunidade para emen-
da da mora se o devedor foi nela devidamente constituí-
do, deixando escoar in albis o prazo para pagamento. 

Quanto à cláusula penal prevista na cláusula déci-
ma do contrato, fixada em 20% sobre o valor total de
transação, não é excessiva ante o enunciado do art. 920
do CC/1916, que tem por correspondente com a
mesma redação o art. 412 do CC/2002, no sentido de
que: "o valor da cominação imposta na cláusula penal
não pode exceder o da obrigação principal". 

Assim, se o imóvel foi compromissado por R$
14.000,00, a cominação imposta a título de cláusula
penal em 20% importa em R$ 2.800,00, e, como a
apelante pagou R$ 2.500,00, resta-lhe fazer a comple-
mentação de R$ 300,00, nos termos do § 1º da cláusu-
la décima - segunda parte. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, confir-
mando integralmente a sentença recorrida, por seus
próprios e sólidos fundamentos. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOTA E SILVA e MAURÍLIO GABRIEL. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Embargos do devedor - Contrato de locação -
Nota promissória - Vinculação - Emissão em

branco - Preenchimento abusivo - Causa debendi
- Discussão - Possibilidade - Obrigações 

adimplidas - Título - Ausência de exigibilidade -
Procedência dos embargos

Ementa: Embargos do devedor. Nota promissória vincu-
lada a contrato de locação. Emissão em branco.
Discussão da causa debendi. Possibilidade. Preenchi-
mento abusivo da cártula. Procedência.

- É possível ao julgador imiscuir-se na análise da re-
gularidade da causa debendi, quando figuram como
partes do processo o emitente e o beneficiário da cártula.

- Incumbe ao devedor o ônus de provar que o título
carece de causa, ou que, por qualquer outro motivo, não
possui liquidez e certeza.

- Segundo entendimento jurisprudencial, especialmente
desta Corte, a nota promissória emitida em branco pelo
devedor pode ser preenchida pelo credor, não sendo este
ato, em si, abusivo, consubstanciando, na realidade,
mandato tácito em favor do portador.

- Diante da demonstração de que a nota promissória que
instrui o processo executivo foi emitida em branco, como
garantia de contrato de locação, e que todas as obri-
gações assumidas pelo embargante/locatário naquele
negócio jurídico foram adimplidas, resta evidenciado
que houve o preenchimento abusivo do título por parte
do embargado/locador.

- Comprovado que o título que instrui a ação de exe-
cução é desprovido de exigibilidade, impõe-se a pro-
cedência dos embargos de devedor e a extinção
daquele feito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..9900..666611555566-22//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  JJoosséé  FFeerreess  BBiicchhaarraa
eemm  ccaauussaa  pprróópprriiaa  -  AAppeellaaddoo::  JJoosséé  JJeeffffeerrssoonn  FFrraannccoo  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  EEDDUUAARRDDOO  MMAARRIINNÉÉ  DDAA  CCUUNNHHAA

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2008. - Eduardo
Mariné da Cunha - Relator. 


